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PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000169-92.2009.815.2001 — 5ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Loiva Amador Farias Netto Motta
Advogado : João Paulo de Justino e Figueiredo
Apelado : Fábio Augusto Brito Correia Lima
Advogado : Zilma de Vasconcelos Barros
 

EXECUÇÃO  PROVISÓRIA.  ASTREINTES.  DECISÃO  DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA SUSPENSA. INEXIGIBILIDADE DA 
MULTA.  PERDA DO  OBJETO  DA EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO CÍVEL. 
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO. 

 — Recurso prejudicado. É aquele que perdeu o seu objeto. Ocorrendo a perda do objeto,  
há falta superveniente de interesse recursal, impondo-se o não conhecimento do recurso.  
Assim, ao relator cabe julgar inadmissível o recurso por falta de interesse, ou seja, julga-lo  
prejudicado (NELSON NERY JUNIOR e  ROSA MARIA DE ANDRADE NERY, Código de Processo Civil  
Comentado e Legislação Extravagante, 7ª edição, 2003, p. 950).

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível, contra a decisão de fls. 101/102, proferida pela 
MM. Juíza de Direito da 5ª Vara Cível da Capital, nos autos da Ação de Cobrança, que extinguiu o 
processo sem resolução de mérito por perda superveniente do objeto.  

Irresignada,  a  autora  interpôs  recurso  apelatório  pleiteando  o  seu 
provimento  para  o  fim  de  julgar  totalmente  procedente  os  pedidos  deduzidos  pela  mesma, 
condenando  o  promovido  ao  pagamento  das  astreintes  estabelecidas  às  fls.  135  dos  autos  do 
processo de nº 200.2008.021735-5, no período de 03/09/2008 até a data de 22/09/2009.

Às fls. 113/120, o apelado ofertou contrarrazões.

A douta Procuradoria de Justiça (fls.  131/133) opinou pela tramitação do 
recurso, sem manifestação, porquanto ausente interesse que recomende manifestação ministerial.

É o relatório. VOTO. 
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Depreende-se dos autos que a apelante promoveu a Execução Provisória das 
multas  aplicadas  em Ação  Ordinária  de  Obrigação  de  Fazer,  quando  da  antecipação  da  tutela 
requerida.

A multas  consistem em R$ 1.000,00 (mil  reais)  por dia,  para  o  caso de 
descumprimento  da  obrigação  do  promovido/apelado,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  entregar  o 
imóvel objeto do negócio firmado e R$ 300,00 (trezentos reais) por dia, para descumprimento da 
decisão de autorização do ingresso da autora/apelante no condomínio e no imóvel em questão. 

Ocorre, porém, que a decisão de antecipação de tutela na ação ordinária foi 
suspensa, quando do julgamento dos Embargos de Declaração opostos à sentença que confirmou a 
tutela, em razão de ter havido omissão quanto a alguns pontos alegados, resultando em modificação 
do julgado e, consequentemente, na cassação da antecipação de tutela anteriormente concedida.

Dessa  forma,  tem-se  que  a  presente  execução  provisória  não  tem  mais 
utilidade, pois a multa é inexigível, em face da mudança no julgado. 

Das razões acima explicitadas, verifica-se que o presente recurso encontra-
se prejudicado, pois houve a perda superveniente do seu objeto, a teor do art. 557 do CPC. 

Exaurido o ato, in casu, objeto da ação, constata-se, evidentemente, a perda 
superveniente do interesse recursal. Vejamos jurisprudência deste Tribunal nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  TUTELA  ANTECIPADA.  RECURSO  QUE  VISA 
PARTICIPAÇÃO  EM  PROVAS  DO  EXAME  SUPLETIVO.  VIOLAÇÃO  DO 
REQUISITO. MAIOR DE 18 ANOS. EXAME JÁ REALIZADO. PERDA DO OBJETO. 
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. - Resta prejudicado o agravo dê instrumento 
pela perda do objeto, quando o que se buscava efetivamente se concretiza antes do 
conhecimento  do  presente  recurso.(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
99920120012359001,  TRIBUNAL PLENO, Relator  João Alves  da Silva ,  j.  em 20-03-
2013)

Assim,  em  face  da  superveniente  perda  do  objeto  do  recurso,  nego 
provimento ao recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.  

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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